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Da Organização dos Poderes 
 

Capítulo I    

Do Poder Legislativo 

 
Seção II    

Das Atribuições do Congresso Nacional 
 
 
 Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão convocar 

Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República para 
prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando em crime de 
responsabilidade a ausência sem justificação adequada. 

 

 § 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados ou a qualquer de 
suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com a Mesa respectiva, para expor assunto de 
relevância de seu Ministério. 

 

 § 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos de 
informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo, importando em crime 
de responsabilidade a recusa, ou o não-atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de 
informações falsas. 

 

 
 

 
 
 Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

     I -  processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem 
como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma 
natureza conexos com aqueles; 

 

     II -  processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos 
crimes de responsabilidade; 

 

     III -  aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  
         a)  magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  
         b)  Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;  
         c)  Governador de Território;  
         d)  presidente e diretores do Banco Central;  
         e)  Procurador-Geral da República;  
         f)  titulares de outros cargos que a lei determinar; 

 
 
 Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  
     I -  nomear e exonerar os Ministros de Estado;  
     II -  exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal;  
     III -  iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;  
     IV -  sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução;  
     V -  vetar projetos de lei, total ou parcialmente;  

     VI -  dispor, mediante decreto, sobre:  
         a)  organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção 

de órgãos públicos;  

         b)  extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;  
     VII -  manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos;  
     VIII -  celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;  
     IX -  decretar o estado de defesa e o estado de sítio;  
     X -  decretar e executar a intervenção federal;  

     XI -  remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a 
situação do País e solicitando as providências que julgar necessárias;  

     XII -  conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;  
     XIII -  exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

promover seus oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são privativos;  

     XIV -  nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os 
Governadores de Territórios, o Procurador-Geral da República, o presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, 
quando determinado em lei; 

Art. 108. Compete aos Tribunais 
Regionais Federais:  

     I -  processar e julgar, originariamente:  
         a)  os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes 

comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; 

 

         b)  as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região;  
         c)  os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal;  
         d)  os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz federal;  
         e)  os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;  
     II -  julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da 
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competência federal da área de sua jurisdição. 

Art. 174. Como agente normativo e 
regulador da atividade econômica, 
o Estado exercerá, na forma da lei, 
as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo 
este determinante para o setor 
público e indicativo para o setor 
privado. 

 

 § 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e 
compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento.  

 § 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo.  

 § 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio 
ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros.  

 § 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e 
lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com 
o art. 21, XXV, na forma da lei. 

CONSTITUIÇÃO
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